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RESUMO

Este trabalho verificou a opinião de acadêmicos da Saúde sobre a inserção do conteúdo fitoterapia nos 

cursos de graduação. Trata-se de estudo transversal e analítico, realizado com aplicação de questio-

nário a alunos de Enfermagem, Medicina e Odontologia em 2011. Participaram 248 acadêmicos, a 

maioria do sexo feminino (69,8%), com idade entre 17 e45 anos. Os estudantes (70,8%) mostraram 

interesse pela inclusão da fitoterapia, sem diferença entre os sexos (p= 0,757), sendo 83,1% da En-

fermagem, 68,2% da Medicina e 63,0% da Odontologia (p=0,019). Entre as motivações destacam-se: 

ampliação do conhecimento (35,7%) e constatação da evidência científica (16,5%). O desconheci-

mento da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares foi de 84,7% na Enfermagem, 

84,6% na Medicina e 74,7% na Odontologia (p=0,166), sem diferença significativa entre os sexos (p= 

0,333). Conclui-se que os estudantes são favoráveis à inserção do conteúdo fitoterápico no currículo, 

embora desconheçam a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, regulamentada 

para o sistema de saúde brasileiro.
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ABSTRACT

This study examined the views of health academics about the inclusion of herbal medicine content in 

undergraduate courses. It is cross-sectional analytical study, with a questionnaire applied tonursing, 

medical and dentistry students in 2011. The study involved248 students, mostly women (69.8%), 

aged 17-45 years. The students (70.8%) showedinterest in the inclusion of herbal medicine, with 

no difference between genders (p = 0.757) and 83.1% of nursing, 68.2% and 63.0% of medical and 

dentistry students (p = 0.019), respectively. The reasons given for this include: expansion of know-

ledge (35.7%) and finding scientific evidence (16.5%). 84.7% of the nursing students, 84.6% ofthe 

medical students and 74.7% of the dentistry students (p = 0.166) did not know about the National 

Policy on Integrative and Complementary Practices, with no significant difference between genders 

(p = 0.333). In conclusion, students favor the inclusion of herbal medicine content in the curriculum, 

despite being unaware of the National Policy on Integrative and Complementary Practices, regulated 

forthe Brazilian health system.
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INTRODUÇÃO

A humanidade, para curar seus males, sempre utilizou ele-
mentos medicamentosos encontrados na natureza. As plantas 
medicinais serviram como base na confecção de medicamen-
tos. Esses conhecimentos foram sendo aprimorados e enrique-
cidos através das gerações, sendo transmitidos nos ambientes 
domésticos e difundidos em maior grau posteriormente.

Com o advento da revolução científica e da revolução 
industrial, práticas terapêuticas que não apresentassem evi-
dências científicas com base em métodos experimentais e em 
fenômenos matemáticos quantificáveis foram marginalizadas. 
Novas maneiras de tratar e curar as doenças foram surgindo 
com o uso dos medicamentos industrializados, que ganharam 
notoriedade com o desenvolvimento do modelo científico ex-
perimental em detrimento do uso de plantas medicinais.

Os medicamentos alopáticos foram introduzidos no coti-
diano das pessoas, não somente pelos profissionais de saúde 
como também por campanhas publicitárias dos laboratórios, 
que produziam medicamentos com a promessa de curar as 
mais diversas doenças1-2.No Brasil, na década de 1980, após 
vasta experiência com os medicamentos alopáticos,houve 
uma insatisfação da população em face dos efeitos adversos 
que provocavam, além do alto custo, que impedia o acesso a 
eles3.

Desse modo, resgatou-se o uso dos fitoterápicos no meio 
científico, para se juntarem aos medicamentos convencio-
nais, apoiado pelas políticas públicas e regulamentado pelos 
respectivos Conselhos Federais quanto ao direito de exercer 
tais práticas. Essas medidas tinham o propósito de ampliar o 
acesso a outras opções de tratamento, com produtos seguros, 
eficazes e de qualidade, de forma integrativa. Entretanto, não 
se pensou em substituir o modelo convencional, mas em ter 
na fitoterapia uma prática complementar, principalmente no 
âmbito da Atenção Básica à saúde3. Outros fatores têm contri-
buído para o aumento da utilização das plantas como recurso 
medicinal, entre eles o difícil acesso da população à assistência 
médica, bem como a tendência ao uso de produtos de origem 
natural. Acredita-se que o cuidado realizado por meio das 
plantas medicinais seja favorável à saúde humana, desde que 
o usuário tenha conhecimento prévio de sua finalidade, riscos 
e benefícios2.

Em 2006, o Ministério da Saúde aprovou a Política Na-
cional de Práticas Integrativas e Complementares(PNPIC) 
no Sistema Único de Saúde(SUS). Essa política legitimou o 
uso de plantas medicinais voltado a uma medicina humani-
zada, holística, e estabeleceu um crescimento do uso dessas 
práticas terapêuticas. Ela contribui para a validação científica 
das espécies de fitoterápicos com o pensamento emergente 

da abordagem integral do indivíduo segundo sua natureza 
biopsicossocial e reconhece os saberes tradicionais, valori-
zando mecanismos naturais de manutenção e recuperação da 
saúde4. Em 2010, foram atualizados os requisitos para com-
provação da segurança e eficácia desses medicamentos e su-
geridas alternativas ao controle de qualidade de cada etapa 
de produção5.

Ainda em 2010, o Ministério da Saúde criou a Farmácia 
Viva, no âmbito do SUS, que tem como atribuições realizar 
etapas como cultivo, coleta, processamento, armazenamento 
e manipulação de plantas medicinais6. Dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) apontam que, em países ricos, a 
maioria das pessoas busca tratamento com produtos naturais 
por julgarem que estes são mais seguros7. Nas duas últimas 
décadas, alguns estados e municípios brasileiros implantaram 
Programas de Fitoterapia com o intuito de suprir carências 
medicamentosas das comunidades8. E a escola, por ter uma 
missão educativa, possibilita a articulação entre o saber fami-
liar/popular e escolar/científico9.

Diante dos avanços percorridos e concretizados através 
de decretos e portarias, o Ministério da Saúde estimula e in-
centiva a pesquisa na área da fitoterapia e inclui o tema como 
prioridade na rede de pesquisas em Atenção Primária a saú-
de4. Assim, tornam-se importantes os ensinamentos e conhe-
cimentos didáticos que forneçam embasamento científico no 
aprimoramento do profissional da saúde, viabilizando a estra-
tégia de oferta de ações e serviços nesta área enquanto prática 
integrativa e complementar. A introdução  da fitoterapia no 
currículo acadêmico pode oferecer maior segurança ao pro-
fissional para atuar junto ao SUS, preservando o direito dos 
usuários de escolherem alternativas de tratamento.

Este estudo foi realizado na Universidade Estadual de 
Montes Claros (Unimontes), localizada em cidade ao norte 
de Minas Gerais, polo industrial regional, tendo a indústria 
e o comércio como importantes atividades econômicas. Os 
biomas cerrado e caatinga constituem a vegetação dominan-
te. Sua população é de aproximadamente 362 mil habitantes, 
com uma vasta extensão rural, o que caracteriza uma popu-
lação de campesinos em que predomina a cultura de subsis-
tência familiar. Nesse contexto, o interesse dos universitários 
em adquirir conhecimento científico sobre plantas medicinais 
pode ser despertado e melhorar a produção social da saúde. 
Também há o fato de essas técnicas alternativas serem reco-
nhecidas pelos Conselhos Federais de Enfermagem, Medicina 
e Odontologia e oferecidas no SUS. O objetivo do trabalho foi 
conhecer a opinião dos acadêmicos de Enfermagem, Medicina 
e Odontologia sobre a inserção do conteúdo plantas medici-
nais e fitoterápicos nos cursos de graduação.
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METODOLOGIA

Trata-se de estudo transversal e analítico, realizado com gra-
duandos em Saúde no ano de 2011. Acadêmicos do primeiro 
ano (iniciantes) e do último ano (concluintes) dos cursos de 
Enfermagem, Medicina e Odontologia participaram do estu-
do, assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Cada período se refere a um semestre de graduação. O projeto 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Unimontes, 
parecer nº 2.906/11, segundo as diretrizes que normalizam a 
pesquisa que envolve seres humanos, do Conselho Nacional 
de Saúde, do Ministério da Saúde10. Utilizou-se um questio-
nário semiestruturado e autoaplicado, após um estudo piloto.

O questionário foi composto pelas seguintes questões: 
sexo (feminino, masculino); religião, naturalidade (questão 
aberta); ano da graduação (primeiro, último); interesse na in-
clusão de conteúdo sobre plantas medicinais e fitoterapia na 
graduação (sim, não); motivo para o interesse (questão aberta) 
e conhecimento do conteúdo da Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares(PNPIC) (sim, não). A variável 
religião foi agrupada em católica, evangélica e outras. A na-
turalidade foi agrupada em Montes Claros e outras, uma vez 
que os alunos avaliados são de universidade localizada nessa 
cidade. Os motivos relatados pelos alunos acerca de interesse 
na inserção do conteúdo plantas medicinais e fitoterapia no 
curso foram analisados, para elaboração de categorias. Poste-
riormente, quantificaram-se as respostas em valores percentu-
ais, com base em cada categoria.

O tratamento estatístico foi no Programa IBM SPSS, ver-
são 22.0. Para a análise descritiva foi utilizado o cálculo de 
proporções. Para a associação entre as variáveis adotou-se o 
teste Qui-Quadrado de Pearson, com nível de significância 
p<0,0511.

RESULTADOS

Foram entrevistados 248 acadêmicos, sendo 36,7% do curso 
de Medicina. Entre os acadêmicos, 54,4% eram iniciantes, ou 
seja, estavam no primeiro ano do curso. A maioria era do sexo 
feminino, com idade entre 17 e 45 anos, e média de 22,2 anos. 
Quanto à religião, predominou a católica, em seguida a evan-
gélica, e poucos alunos relataram pertencer a outras religiões. 
A maioria dos estudantes é natural da cidade de Montes Cla-
ros (62,5%)(Tabela 1).

Quanto à inserção do conteúdo de plantas medicinais e 
fitoterapia na graduação, 70,8% dos estudantes se mostraram 
favoráveis, sem diferença estatística significativa entre os se-
xos, 71,4% das mulheres e 69,4% dos homens (p=0,757). Quan-
to aos cursos, verificou-se que na Enfermagem o percentual de 
alunos interessados foi maior, correspondendo a 83,1%, quan-

do comparado aos dos alunos de Medicina (68,2%) e Odonto-
logia (63,0%) (p=0,019) (Gráfico 1).

Tabela 1 
Distribuição dos estudantes conforme o perfil

Variáveis
Frequência 

absoluta 
n

Frequência 
relativa 

%
Curso

Medicina 91 36,7
Odontologia 85 34,3
Enfermagem 72 29,0

Ano da graduação
Iniciantes 135 54,4
Concluintes 113 45,6

Sexo
Feminino 173 70,0
Masculino 74 30,0

Religião
Católica 173 73,3
Evangélica 45 19,1
Outras 18 7,6

Naturalidade
Montes Claros 115 62,5
Outros 93 37,5

Gráfico 1 
Distribuição dos estudantes quanto ao 

interesse na inclusão de plantas medicinais 
e fitoterapia na graduação em Saúde 

 

p=0,019 

Entre os anos de graduação, o interesse pelo conteúdo de 
plantas medicinais e fitoterapia foi maior entre os acadêmi-
cos concluintes (82,0%) em relação aos iniciantes (61,2%), com 
diferença significativa, p<0,001. A religião não se associou ao 
interesse pela inserção desse conteúdo na graduação, haven-
do entre os evangélicos manifestação de interesse de 74,4% 
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dos estudantes,de 71,6% dos católicos e de58,8% das outras 
religiões. A naturalidade também não foi associada ao interes-
se pelo conteúdo na graduação, relatado por 70,4% dos que 
nasceram em Montes Claros e por 71,6% para os nascidos em 
outras localidades.

Para analisar os motivos de interesse dos alunos sobre a 
INTRODUÇÃO  do conteúdo plantas medicinais e fitoterapia 
como disciplina nos cursos de graduação, as respostas foram 
agrupadas em categorias: ampliar o conhecimento (35,67%), 
conhecer a evidência científica acerca das plantas medicinais 
(16,56%), eficácia no tratamento e cura (11,46%), acesso fácil e 
econômico (7,00%) e outros (29,29%). Na categoria outros, os 
acadêmicos relataram justificativas tais como toxicidade, inte-
resse profissional, medicina alternativa, ser muito utilizada e 
também não ser a inserção importante.

Quando perguntados sobre a Política Nacional de Práti-
cas Integrativas e Complementares (PNPIC), a grande maioria 
(81,3%) dos estudantes afirmou não conhecer o assunto, ou seja, 
apenas 18,7% a conhecem. A frequência do desconhecimento da 
PNPIC atingiu84,7% dos estudantes na Enfermagem, 84,6%na 
Medicina e 74,7% na Odontologia (p=0,166) (Gráfico 2).

Gráfico 2 
Distribuição dos estudantes conforme o conhecimento 

da Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC) entre os cursos da Saúde 

 
 

p=0,166 

Em relação ao conhecimento da PNPIC conforme a na-
turalidade, constatou-se que 81,3% dos nascidos em Montes 
Claros afirmaram desconhecer a prática, sem diferença signi-
ficativa para os procedentes de outros municípios (81,3%) (p 
=0,996). A religião também não se associou ao fato de conhe-
cer ou não a política: entre os católicos, o desconhecimento foi 
de 80,3%, entre os evangélicos, 79,1%, e entre outras religiões, 
88,9%. Entre os sexos, o desconhecimento foi de 79,7% no fe-
minino e de 84,9% no masculino (p=0,333). E entre os acadê-

micos iniciantes, na graduação, a maioria (85,0%) desconhece 
a PNPIC, sem diferença estatística quando comparados aos 
concluintes (77,0%) (p= 0,110) (Gráfico 3).

Gráfico 3 
Distribuição dos estudantes, iniciantes e concluintes 
conforme o desconhecimento da Política Nacional de 

Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) 

 

DISCUSSÃO

A maioria dos participantes é do sexo feminino. A entrada das 
mulheres nas universidades brasileiras, na década de 1970, 
representou um marco das mudanças na sociedade, que con-
siderava as instituições de ensino superior um espaço mas-
culino12. A superação do contingente feminino no curso de 
Odontologia da Unimontes foi constatada desde a implan-
tação desse curso, na década de 199013. A predominância da 
religião católica indica um aspecto cultural, característico da 
região, pois a cidade de Montes Claros se desenvolveu sobre 
uma matriz social eminentemente católica. Sua população re-
sidente é composta por 68%de católicos14.

Quanto ao interesse dos estudantes em incluir o conteúdo 
fitoterapia em seus cursos de graduação, um grande percentu-
al manifestou-se favorável, apesar de não conhecer a eficácia e 
as indicações dessas práticas alternativas. Esses resultados en-
fatizam a importância da inserção do conteúdo na graduação, 
pois se considera que os profissionais de saúde com embasa-
mento científico se tornarão aptos e preparados para lidar com 
o uso e avaliar os teores dos princípios ativos, possibilitando 
a aplicação da medicina alternativa na assistência em saúde.

Nesse contexto, pode-se afirmar que os conhecimentos 
científicos e familiares levam ao processo dinâmico de estímu-
lo ao pensamento crítico e consciente, gerando mudanças na 
vida dos indivíduos. Esse encontro facilita o desenvolvimento 
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da autonomia do sujeito e abre possibilidade para a liberdade, 
permitindo realizar escolhas de modo consciente15.

Na avaliação entre cursos, houve associação entre o inte-
resse da inserção e os cursos de graduação, com maior aceita-
ção no curso de Enfermagem. Destaca-se a importância de os 
profissionais de saúde, independentemente da formação pro-
fissional, exercerem um papel fundamental no cuidado com o 
paciente, na recuperação e na promoção da saúde.

Em estudo com alunos de Enfermagem, foi observado 
que algumas terapias alternativas já estão sendo inseridas no 
curso, seja de forma optativa ou obrigatória, e que o interesse 
por tais terapias vem crescendo nos últimos anos. Verificou-se 
também que a fitoterapia foi uma das técnicas mais utilizadas, 
e o principal motivo para o uso foi a crença dos estudantes 
na sua eficácia16. Outro estudo demonstrou a aceitação de aca-
dêmicos de Medicina do tema práticas não convencionais em 
saúde. Mais da metade dos entrevistados indicaria ou apoiaria 
o uso de práticas alternativas para seus pacientes, evidencian-
do a necessidade de inclusão de disciplinas curriculares que 
abordem essas práticas na graduação17.

Na atual pesquisa, entre os motivos de inserção do conte-
údo fitoterápico na graduação, a ampliação do conhecimento 
foi o mais citado pelos acadêmicos. Neste sentido, os estudan-
tes pesquisados reconhecem a importância das plantas medi-
cinais e aceitam se aprimorar nessa área de conhecimento para 
uma atuação segura como futuros profissionais. Brandão et 
al.18, em estudo com alunos dos cursos de Farmácia e Biologia, 
observaram que o motivo de interesse por plantas medicinais 
e fitoterapia mais citado foi o interesse profissional, ficando 
em segundo lugar a aquisição de conhecimento.

O ambiente acadêmico é o local apropriado para novas 
discussões. O conhecimento didático da fitoterapia favorece o 
encontro de futuros profissionais com o que há de novo e os 
condiciona a formar opiniões e a filtrar informações adquiri-
das em meio leigo. Existe também um interesse crescente da 
população por tais tratamentos.

Em 2002, a Organização Mundial da Saúde registrou um 
aumento do uso dessas práticas, principalmente em países 
desenvolvidos, e vem incentivando seu emprego com base 
em evidências de segurança e qualidade7.Essa inclusão irá 
colaborar para auxiliar o aluno a explorar as potencialidades 
das terapias ainda consideradas não usuais, mas que estão ga-
nhando espaço entre os indivíduos. A capacitação profissional 
sobre plantas medicinais pode contribuir para a garantia do 
direito de escolha dos usuários ao tratamento fitoterápico, res-
guardando, assim, o princípio da autonomia e se contrapondo 
ao paternalismo profissional, que adota medicamentos alopá-
ticos como único recurso terapêutico.

Um trabalho conduzido com professores sobre a inserção 
da Medicina Tradicional Chinesa (acupuntura) na graduação 
dos cursos da Saúde observou que a maioria reconhece a im-
portância dessa temática para o exercício da docência, contudo 
negligencia sua abordagem enquanto profissional médico e 
professor, demonstrando dificuldades para articular o objeto 
das aulas com outra visão mais ampliada sobre o corpo e o ado-
ecer. Os professores demonstram interesse na inserção das prá-
ticas não convencionais nos currículos dos cursos de Medicina, 
diluída em alguma disciplina ou como disciplina optativa19.

Um trabalho de revisão sobre medicinas alternativas e 
complementares no ensino médico observou que o aumento 
da utilização dessas práticas requer que os profissionais de 
Saúde estejam aptos a informar e atender seus pacientes, reco-
nhecer efeitos colaterais e interações medicamentosas, e prati-
car com segurança as medicinas complementares, isoladas ou 
associadas às práticas convencionais.

Há diferentes formas de inserção dessas técnicas no ensino, 
e o ensino dessas técnicas tem como fundamento adicionar à 
prática médica ferramentas diagnósticas e terapêuticas para a 
atenção, prevenção e promoção nos diversos níveis de comple-
xidade do sistema de saúde. Destacam-se os seguintes tipos de 
inserção: incluir tópicos ao longo de todo o currículo, além de 
desenvolvê-los nas residências médicas e educação continuada. 
A inserção deve utilizar recursos locais e respeitar os costumes, 
leis, valores e símbolos culturais do ensino-aprendizagem con-
tinuada20. Ainda quanto à inserção do conteúdo plantas medi-
cinais, considera-se que a fitoterapia é uma especialidade ofe-
recida no sistema de saúde de nosso país, fato suficiente para 
incluir tal disciplina no currículo acadêmico, sem esquecer que 
ela também está inserida nas políticas do Ministério da Saúde.

A grande maioria dos estudantes desta pesquisa afirmou 
não conhecer a Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC), implantada no SUS em 2006. Em-
bora esse desconhecimento apresente um percentual maior 
entre os acadêmicos iniciantes comparado aos dos concluin-
tes da graduação, a diferença não foi significativa. Acredita-
-se que os resultados sejam decorrentes da falta de discussão 
sobre o tema na universidade, tanto no início como no final 
dos cursos.

A PNPIC recomenda a implementação de ações e serviços 
no SUS com o objetivo de garantir a prevenção de agravos, a 
promoção e a recuperação da saúde4. O impacto da publicação 
dessa política alcança os campos econômico, técnico e socio-
político, pois tira da sombra e promove a inclusão de práticas 
de cuidado subsumidas no discurso e na ação dominadora do 
complexo mercado de produtos e serviços da racionalidade 
biomédica21.
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O Ministério da Saúde vem investindo no uso da fitotera-
pia como complemento para o SUS, mas, para que isso ocorra 
de forma correta e segura, é necessário formar profissionais 
capacitados e que compreendam a química, toxicologia e far-
macologia das plantas, sem desconsiderar o conhecimento 
popular. Programas de fitoterapia já foram implantados em 
diversas regiões brasileiras. Isto se deve à busca das Secreta-
rias Municipais de Saúde em facilitar o acesso da população 
aos fitoterápicos, visando ao uso correto dos mesmos8. A PN-
PIC contempla a biodiversidade brasileira, aliada ao compro-
misso de seguir ou propor legislações específicas para o setor. 
A política entrelaça ações e responsabilidades entre os órgãos 
federais, estaduais e municipais na sua implantação e imple-
mentação4. Neste sentido, existe uma preocupação governa-
mental em colocar novas técnicas alternativas à disposição dos 
profissionais a fim de minimizar gastos e diminuir o tempo 
dos tratamentos.

Quanto às limitações do atual estudo, por se tratarde uma 
amostra de conveniência, estudantes iniciantes e concluintes 
da graduação em Saúde, há possibilidade de haver menor va-
riabilidade quando comparada a toda a população de acadê-
micos, limitando os resultados, com associações decorrentes 
do viés de seleção. Tratando-se de estudo transversal, não se 
permite estudar a causalidade das associações. Consideram-se 
também possíveis vieses de informação, inerentes ao levanta-
mento de dados tendo por base um questionário.

CONCLUSÃO

Conclui-se que os estudantes são favoráveis à inserção do conte-
údo fitoterápico no currículo da graduação, embora desconhe-
çam a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementa-
res regulamentada para o contexto do sistema de saúde brasilei-
ro. Os resultados refletem a necessidade de inclusão do conteúdo 
de plantas medicinais e fitoterapia na formação em Saúde, para 
efetivação da Política Nacional, e da promoção do uso dessa prá-
tica integrativa e complementar na assistência à saúde.
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